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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 129/2009

ANEXO IV

CONTRATO

Termo de contrato de fornecimento de um veículo tipo utilitário para transporte de passageiros, para deslocamento dos Vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, com sede nesta Capital, na Av. Loureiro da Silva n.º 255, neste instrumento designada CONTRATANTE, representada por seu Presidente, Ver. SEBASTIÃO DE ARAÚJO MELO, CPF nº 159.697.971/20, e a empresa VIA PORTO VEÍCULOS LTDA., com sede nesta Capital, à Avenida Sertório nº 5200, Bairro Jardim Lindóia, inscrita no CNPJ n.º 02.266.596/0001-00, neste ato representada por seu Diretor, Senhor EMERSON SOCA DA SILVA, CPF n.º 565.994.479-53, doravante designada CONTRATADA, firmam o presente Contrato de fornecimento de um veículo tipo utilitário para transporte de passageiros, para deslocamento dos Vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, conforme especificações no Anexo I, nos termos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, do Edital de Pregão Eletrônico n.º 129/2009, e do Processo n.º 3108/09, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto do presente contrato é  o fornecimento de um veículo marca FIAT, modelo DOBLO ELX 1.8 FLEX 2009/2009, tipo utilitário para transporte de passageiros, para deslocamento dos Vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre, de acordo com as especificações constantes no ANEXO I do Pregão Eletrônico n.º 129/2009 com o valor unitário de R$ 63.500,00 (sessenta e três mil e  quinhentos reais).  

CLÁUSULA SEGUNDA - BASES DO CONTRATO

2.1.Integram o presente Contrato os seguintes documentos, cujos termos, condições e obrigações, independentemente de transcrição, vinculam e obrigam as partes:

a) Edital do Pregão Eletrônico n.º 129/2009
b) Proposta da CONTRATADA.

2.2. Este Contrato é regido pelas normas da Lei n.º 8666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA E DO TERMO DE RECEBIMENTO
3.1.
O objeto do presente contrato deverá ser entregue nas especificações mencionadas no Anexo I, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato, na sede da CONTRATANTE, em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Loureiro da Silva, número 255.

3.2.  O veículo deverá ser entregue, licenciado, emplacado, com seguro obrigatório pago e com seguro total, com franquia reduzida e as seguintes coberturas:
a. Danos materiais: valor mínimo de R$ 100.000,00;

b. Danos corporais: valor mínimo de R$ 100.000,00;

c. Morte de passageiro: valor mínimo de R$ 10.000,00 por pessoa;

d. Invalidez permanente de passageiro: valor mínimo de R$ 10.000,00 por pessoa;

e. Casco: valor de mercado.

3.3. Fica desde já acertado que a administração rejeitará o veículo entregue que esteja em desacordo com o contrato, como enuncia o art. 76, caput, da Lei 8.666/93.

3.4. Somente após, verificado o atendimento das especificações do objeto, será efetuado, pelo Chefe do Setor de Transportes, o recebimento definitivo do veículo, observando o disposto na alínea “b” do inciso II do art. 73 da Lei nº 8.666/93.

3.5. Caso o veículo não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a CONTRATADA deverá providenciar no prazo máximo de 05 dias, contados da data de notificação expedida pela CONTRATANTE, a sua adequação, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei n.º 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega do veículo, confirmado pelo Setor de Transportes da CONTRATANTE, e efetivo recebimento da NOTA FISCAL/FATURA, conforme disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

4.1. Para o caso de faturas incorretas, a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para devolução à CONTRATADA, passando a contar novo prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a entrega da nova NOTA FISCAL/FATURA.

4.2. Não serão considerados, para efeitos de correção, atrasos e outros fatos de responsabilidade da licitante vencedora que importem no prolongamento dos prazos previstos neste Edital e oferecidos nas propostas.

4.3. A CONTRATANTE poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRRF, nos termos da legislação em vigor, devendo, para tanto, a CONTRATADA discriminar na NOTA FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA QUINTA - VIGÊNCIA E PRAZO


5.1. O prazo de execução deste contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da  sua assinatura.


5.2. O presente contrato tem vigência a partir de sua assinatura podendo ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE, nos termos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA SEXTA – PENALIDADES

A CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, as quais poderão ser aplicadas na forma do art. 86 e seguintes da Lei 8666/93:

6.1 - Advertência por escrito.
6.2 – Multa moratória de 0,3% por dia de atraso, até o limite de 20% sobre o valor total da NOTA FISCAL/FATURA.

6.3 - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Porto Alegre, por 1 (um) ano.

6.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

6.5 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s) ou cobrada judicial/extra-judicialmente, a critério da Administração.

6.6 - O prazo para defesa-prévia, quando for o caso, será de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

6.7 - Caberá recurso, no prazo legal, a contar da publicação da sanção no Diário Oficial de Porto Alegre - DOPA. As razões do recurso, devidamente fundamentadas, serão endereçadas ao pregoeiro, deverão obedecer à forma escrita (datilografadas/digitadas), e protocolo da via original no Setor de Protocolo da CONTRATANTE, observando também os seguintes requisitos:

a)
indicar o número do Pregão Eletrônico a que se refere;

b)
qualificar o recorrente;

c)
identificar o firmatário do apelo e anexar via original ou cópia autenticada do instrumento concedente de poderes de representação, ainda que já tenha sido anteriormente qualificado no processo.

CLÁUSULA SÉTIMA - RESCISÃO DO CONTRATO

O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais ou contratuais assegura à CONTRATANTE o direito de rescindir o Contrato, nos casos e formas dispostos nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8666/93, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO

8.1. O valor total do presente contrato é de R$ 63.500,00 (sessenta e três mil e quinhentos reais), já computados os impostos, taxas, transporte, seguro, salário de pessoal, encargos sociais e todas as demais despesas necessárias à execução deste Contrato.
8.2. O valor deste Contrato não será reajustado durante o período de sua vigência nos termos da Cláusula Quinta.

8.3. A despesa decorrente deste Contrato correrá à conta da dotação orçamentária da CONTRATANTE sob o código C.G. 4490.52.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente, neste exercício e, à conta de dotação específica nos exercícios seguintes.

CLÁUSULA NONA – FORO


Para dirimir eventuais litígios na execução deste Contrato, fica eleito e convencionado o foro da comarca de Porto Alegre, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, lavrou-se o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinadas pelas partes CONTRATANTES e testemunhas. 

Porto Alegre,      de                    de 2009.

            CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE

CONTRATANTE

     VIA PORTO VEÍCULOS LTDA.

                                                       CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

......................................................
......................................................





















